
DE 20/0G/

•

(O UTIGCUW t/t/l/GG/GG(/-y~	 (G~

2.R

DaGTNADO AO
II

WE

/1/.'	 fe./

j9 O 7./a/VO'

CNC Solutions
Tipo: Processo Legislativo

061tOu2O1161056119192-29

1/11NE 11111 11111	
D11111111 11111 11111 1111 11111111111111 1111

A

isj E FE R R s: A

5 u pervjsur3
SCP-33



Folha n°___ __do proc.

Adelina ejecte - Abs. %lamentar
.... RE 100.405 ...
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Dispõe sobre a implantação de dispositivos para

instalação de equipamento de telefonia destinado

ao i.JSO de pessoas portadoras de deficiência 2).,

auditiva, deficiência da fala e surdas, em

e dá outras ri.k

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

edificações que . especifica,

providências. [ APROVADO EM 2APROVADO EM 2' DISCUSgb
A SANÇÃO

SCUSS O	 ro

Art. 1° Em todas as edificações públicas e privadas onde Naja 4esso público

deverão ser implantados dispositivos que possibilitem a instalação de equipamento

de telefonia para pessoas _portadoras de deficiência auditiva, deficiência da fala e

surdas.

Parágrafo único. Dentre os usos que caracterizam acesso público a edificações se

incluem: escolas, hospitais, postos de saúde, estações e terminais de transporte,

creches, instituições financeiras e prestadoras de serviços, comércio.

Art. 2° O disposto nesta lei é condição obrigatória para novas construções e para

reformas em instalações elétricas ou de telefonia, sendo facultativo para os demais

casos.

§ 1° Os dispositivos a que se refere esta lei deverão estar em acordo com as normas

técnicas aplicáveis e em condições de receber a instalação de linha telefônica e de

aparelho apropriado ao uso preconizado tão logo contratados os serviços com

empresa concessionária de telefonia.

• 2° Os equipamentos de telefonia a que se refere esta lei deverão estar
.~1111.	 ....Mu

devidamente certificados pelo órgão federal com etente.
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	 Gabinete-Vereador Ricardo Montoro 	
Art. 3° A existência efetiva do serviço comunicação objetivado por esta lei, será

caracterizada pela vinculação dos aparelhos com centrais de atendimento de voz,

através das quais as pessoas portadoras de deficiência auditiva, deficiência da fala e

surdas possam estabelecer o contato com interlocutores usuários de aparelhos-

padrão.

Art. 4° À Prefeitura cabe o apoio institucional de estímulo à instalação dos

dispositivos e equipamentos referidos no art. 1° desta lei, bem como a campanhas

voltadas para a conscientização da população quanto à existência do serviço em

suas unidades administrativas

Parágrafo único. Como parte do disposto neste artigo, a Prefeitura definirá o ícone

de identificação visual para os locais com oferta do serviço.

Art. 5° Entidades públicas ou privadas poderão propor, à Administração Municipal, a

celebração de convênios para instalação, operação, conservação e manutenção dos

equipamentos e serviços associados aos objetivos desta lei.

Art. 6° A regulamentação desta lei, no que couber, será estabelecida no prazo de 60

(sessenta) dias da data de sua publicação.

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias, se necessário suplementadas.

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

Sala das Sessões,	 de agosto de 2003.

Vereador- PSDB
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Gabinete Vereador Ricardo Montoro
JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa tornar obrigatória a previsão de dispositivos possibilitem a

instalação de equipamento de telefonia destinado ao uso por pessoas portadoras de

deficiência auditiva, deficiência da fala e surdas, com o objetivo de assegurar a possibilidade

de comunicação dessa comunidade, por sistema de telefonia, no Município de São Paulo.

De fato, até recentemente, essas pessoas não dispunham de meio para se comunicar por

telefone, representando uma situação de ruptura no relacionamento social.

Tecnologia recente propicia corrigir tal situação, por meio de aparelho telefônico composto

por um visor, pelo qual é possível ler as mensagens enviadas e recebidas, um teclado alfa-

numérico, para digitação das mensagens, além de monofone incorporado. Na realidade

basta conectar o aparelho na linha telefônica, para que se possa estabelecer comunicação

por telefone com outras pessoas, portadoras ou não de deficiência auditiva, deficiência da

fala e surdas, sem necessidade da ajuda de terceiros.

A disponibilidade de local para a instalação do equipamento será o primeiro passo para a

difusão dessa alternativa, propiciando condições para que as próprias concessionárias de

telefonia e outras organizações estabeleçam parcerias para a implantação e expansão do

sistema, incluindo a instituição de central de atendimento surdo-ouvinte, pela qual se

propiciará a comunicação também por meio de ligação feita para uma pessoa ouvinte e que

11	
não disponha do aparelho para receber a mensagem por escrito (e vice-versa).

É o caso, por exemplo, da Fundação Faculdade de Medicina da USP e Hospital das Clínicas

que, estão solicitando apoio da sociedade para implantar a primeira Central de Atendimento

ao Surdo, atendendo ao disposto na Lei 10.098, de 19 de dezembro de 2000, no que se

refere às normas de acessibilidade da comunicação.

A aprovação deste projeto será marco de inclusão social para centenas de milhares de

pessoas portadoras, em graus diversos, de deficiência auditiva e de fala, e pessoas surdas

que terão consolidado importante passo para o exercício pleno da cidadania em nosso

Município.

ARp0 MONTORO
'Vereador
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Câmara MuniciMrde São

PARECER03CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS SOBRE O PROJEWO DE tEl -N- °

Trãta-se	 de	 projeto	 de	 lei,	 de	 autoria	 do	 Nobre	 Vereador
1<cÁxA(1.0 	-

Sob o aspecto jurídico, a matéria ampara-se nos artigos 13,1 e 37, "caput", da Lei
Orgânica do Município.

Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE.

No mérito, as comissões designadas nada têm a opor quanto ao teor da propositura, uma
vez que reconhecem a importância do projeto para o Município de São Paulo.

O parecer, portanto, é

FAVORÁVEL.

Quanto aos aspectos financeiros, a Comissão de Finanças e Orçamento nada têm a opor,
uma vez que as despesas correrão por conta de dotações or amentárias próprias,
suplementadas, se necessário. 	 .R.'enit de

RsvicãoFace ao exposto, o parecer, é

FAVORÁVEL

• COMISSÃO DE CONST/TU/ÇÃQ E JUSTIÇA	 '	 I 9 NOV 2003

cfs'
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RF 100.453

Câmara Municipal de São Paulo
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Rod.: 01 Folha:111

Orador: Pres.

Taq.: Denise

Data: 18-11-03

Sessão: 342-SE

Sem Revisão da Taquigrafia

"220. PL 505/03, do Vereador Ricardo Montoro (PSDB).

Dispõe sobre a implantação de dispositivos para instalação de

equipamento de telefonia destinado ao uso de pessoas portadoras de

deficiência auditiva, deficiência da fala e surdas, em edificações

que especifica. Fase da discussão: l". Aprovação mediante voto

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Ar gelino Tatto - PT) - Solicito ao Sr.

Secretário a leitura do parecer conjunto.

- É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Ar gelino Tatto - PT) - Em discussão. Não

há oradores inscritos, está encerrada a discussão. A votos. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários,

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa). Aprovado.



À Leg.3
Senhora Chefe:

•Eva Podoiski
Assistente Parlamentar

RF. 100.453

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Papel para informaçâo, rubricado como folha fr

_ Eva-rodolski
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RF. 100.453

Á ATM
Sr. Assessor Chefe:

Tendo em vista que as Notas Taquigráficas da aprovação do presente projeto, não
ficaram prontas até a presente data e que corre prazo para a futura Carta de Lei,comunico-
lhe que deixei de anexá-las conforme o rotineiro.

O presente projeto foi aprovado em 2' discussão e votação na
350' Sessão Extraordinária, realizada em 27/11/03, estando em
condições de ser encaminhado à sanção:

03.12.2003

f—

BRENVÇDÉLMAN
Assessor Téc. Legislativo

ATM

REMIDO EM LEG3

EM_OL/ 1,2/ eig

ÀS J6

CREUSA LEO IVirb A ZACAMAS ALVES

Encangado de Setor

.1

CÓD. 0233
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Mêtente de Cheb nadic•

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar carta

de lei e registro.

Em, 05/12/2003.

Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 05/12/2003.

SEGUE.	 	 juntado 	  nesta data, ..	 documento...	 e papel para informaçáo, rubricado —.-
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Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 27 de novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n°
505/03, de autoria do Vereador Ricardo Montoro, que dispõe sobre a implantação de
dispositivos para instalação de equipamento de telefonia destinado ao uso de pessoas
portadoras de deficiência auditiva, deficiência da fala e surdas, em edificações que
especifica, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

AR LINO TATTO
Presidente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

l'eA/rcas
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 27 DE NOVEMBRO

DE 2003. Cópia extraída de fls. nos 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI N°

505/03). (Ver. Ricardo Montoro — PSDB). Dispõe sobre a implantação de dispositivos

para instalação de equipamento de telefonia destinado ao uso de pessoas portadoras de

deficiência auditiva, deficiência da fala e surdas, em edificações que especifica, e dá

outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° -

Em todas as edificações públicas e privadas onde haja acesso público deverão ser

implantados dispositivos que possibilitem a instalação de equipamento de telefonia

para pessoas portadoras de deficiência auditiva, deficiência da fala e surdas. Parágrafo

único - Dentre os usos que caracterizam acesso público a edificações se incluem:

escolas, hospitais, postos de saúde, estações e terminais de transporte, creches,

instituições financeiras e prestadoras de serviços, comércio. Art. 2° - O disposto nesta

lei é condição obrigatória para novas construções e para reformas em instalações

elétricas ou de telefonia, sendo facultativo para os demais casos. § 1 0 - Os dispositivos

a que se refere esta lei deverão estar em acordo com as normas técnicas aplicáveis e

em condições de receber a instalação de linha telefônica e de aparelho apropriado ao

uso preconizado tão logo contratados os serviços com empresa concessionária de

telefonia. § 2° - Os equipamentos de telefonia a que se refere esta lei deverão estar

devidamente certificados pelo órgão federal competente. Art. 30 - A existência efetiva

do serviço de comunicação objetivado por esta lei, será caracterizada pela vinculação

dos aparelhos com centrais de atendimento de voz, através das quais as pessoas

portadoras de deficiência auditiva, deficiência da fala e surdas possam estabelecer o

contato com interlocutores usuários de aparelhos-padrão. Art. 4° - À Prefeitura cabe o

apoio institucional de estímulo à instalação dos dispositivos e equipamentos referidos

no artigo 1° desta lei, bem como a campanhas voltadas para a conscientização da

população quanto à existência do serviço em suas unidades administrativas. Parágrafo

único - Como parte do disposto neste artigo, a Prefeitura definirá o ícone de

identificação visual para os locais com oferta do serviço. Art. 5° - Entidades públicas

ou privadas poderão propor à Administração Municipal a celebração de convênios para
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instalação, operação, conservação _e_manutenção_dos - equipamentos —e - serviços

associados aos objetivos desta lei. Art. 6° - A regulamentação desta lei, no que couber,

será estabelecida no prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua publicação. Art. 7° - As

despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, se necessário suplementadas. Art. 8° - Esta lei entra em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,

NOWAre • ‘ek! Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-D" extrai a• l'inettii*"
presente 1 cópia fielmente de fls. do livro competente n° 55 e digitei. Eu,

,(0x..t • 	JES

Ocatyfitr7•enicsr 	  Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi.

São Mulo, 05 de dezembro de 2003. Chefç_da Seção Técnica de Preparo e Registro de

Documentos Legislativos, MIGÉLABOs:VDREC*11 VistoVula.Een›Orzz.Ès..Ètraújo
Chato da	 Técnica IV	 Diretor Técrliw.de.D6Part-gunt,nto Subst.

Diretor do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São

Paulo.-

aa) Arselino Tatto; Jooji Hato; Clápio yonseca; Celso Cardoso; Myryam Athie;
Eliseu Gabriel; Edivaldo Estima.

ORLA

•• 4:chi&
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEI N0 13A (‘'l —DE R	DE InefVzo DE 2001 .

Dispõe sobre a implantação de
dispositivos para instalação de
equipamento de telefonia destinado ao
uso de pessoas portadoras de
deficiência auditiva, deficiência da
fala e surdas, em edificações que
especifica, e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 27 de novembro de 2003,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Em todas as edificações públicas e privadas onde haja
acesso público deverão ser implantados dispositivos que possibilitem a instalação de
equipamento de telefonia para pessoas portadoras de deficiência auditiva, deficiência
da fala e surdas.

Parágrafo único - Dentre os usos que caracterizam acesso público a
edificações se incluem: escolas, hospitais, postos de saúde, estações e terminais de
transporte, creches, instituições financeiras e prestadoras de serviços, comércio.

Art. 2° - O disposto nesta lei é condição obrigatória para novas
construções e para reformas em instalações elétricas ou de telefonia, sendo facultativo
para os demais casos.

§ 1° - Os dispositivos a que se refere esta lei deverão estar em acordo
com as normas técnicas aplicáveis e em condições de receber a instalação de linha
telefônica e de aparelho apropriado ao uso preconizado tão logo contratados os
serviços com empresa concessionária de telefonia.

§ 2° - Os equipamentos de telefonia a que se refere esta lei deverão
estar devidamente certificados pelo órgão federal competente.

Art. 3° - A existência efetiva do serviço de comunicação objetivado
por esta lei, será caracterizada pela vinculação dos aparelhos com centrais de
atendimento de voz, através das quais as pessoas portadoras de deficiência auditiva,
deficiência da fala e surdas possam estabelecer o contato com interlocutores usuários
de aparelhos-padrão.

Art. 4° - À Prefeitura cabe o apoio institucional de estimulo à
instalação dos dispositivos e equipamentos referidos no artigo 1° desta lei, bem como a
campanhas voltadas para a conscientização da população quanto à existência do
serviço em suas unidades administrativas.

Parágrafo único - Como parte do disposto neste artigo, a Prefeitura
definirá o ícone de identificação visual para os locais com oferta do serviço.

Art. 5° - Entidades públicas ou privadas poderão propor à
Administração Municipal a celebração de convênios para instalação, operação,

,fr
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conservação e manutenção dos equipamentos e serviços associados aos objetivos desta
lei.

Art. 6° - A regulamentação desta lei, no que couber, será estabelecida
no prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua publicação.

Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, se necessário suplementadas.

Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 05 de dezembro de 2003.

O Presidente,

T3A/rcas

2
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São Paulo, 09 de dezembro de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 748 de 09/12/03,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 505/03, de autoria do Vereador Ricardo Montoro.
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[ LEI N° 13.714, DE 7 DE JANEIRO DE 2004

(Projeto de Lei e' 505/03, do Vereador Ricardo
Montoro - PSDB)

Dispõe sobre a implantação de dispositivos
para instalação de equipamento de
telefonia destinado ao uso de pessoas
portadoras de deficiência auditiva,

1	 deficiência da fala e surdas, em edificações
que especifica. e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de novembro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. I° - Em todas as edificações públicas e privadas onde haja
acesso público deverão ser implantados dispositivos que possi-
bilitem a instalação de equipamento de telefonia para pessoas
portadoras de deficiência auditiva, deficiência da fala e surdas.
Parágrafo único - Dentre os usos que caracterizam acesso pú-
blico a edificações se incluem: escolas, hospitais, postos de
saúde, estações e terminais de transporte, creches, instituições
financeiras e prestadoras de serviços, comércio.
Art. 2° - O disposto nesta lei é condição obrigatória para novas
construções e para reformas em instalações elétricas ou de te-
lefonia, sendo facultativo para os demais casos.
§ 1°- Os dispositivos a que se refere esta lei deverão estar em
acordo com as normas técnicas aplicáveis e em condições de
receber a instalação de linha telefónica e de aparelho apro-
priado ao uso preconizado tão logo contratados os serviços
com empresa concessionária de telefonia.
§ 2°- Os equipamentos de telefonia a que se refere esta lei de-
verão estar devidamente certificados pelo órgão federal com-
petente.
Art. 3° - A existência efetiva do serviço de comunicação obje-
tivado por esta lei, será caracterizada pela vinculação dos apa-
relhos com centrais de atendimento de voz, através das quais

, as pessoas portadoras de deficiência auditiva, deficiência da
fala e surdas possam estabelecer o contato com interlocutores
usuários de aparelhos-padrão.
Art. 4° - À Prefeitura cabe o apoio institucional de estímulo à
instalação dos dispositivos e equipamentos referidos no artigo
I° desta lei, bem como a campanhas voltadas para a conscien-
tização da população quanto à existência do serviço em suas
unidades administrativas.
Parágrafo único - Como parte do disposto neste artigo, a Pre-
feitura definirá o icone de identificação visual para os locais
com oferta do serviço.
Art. 5° - Entidades públicas ou privadas poderão propor à Ad-
ministração Municipal a celebração de convênios para insta-
lação, operação, conservação e manutenção dos equipamentos
e serviços associados aos objetivos desta lei.
Art. 6° - A regulamentação desta lei, no que couber, será esta-
belecida no prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua publi-
cação. .
Art. r- As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta de dotações orçamentárias próprias, se neces-
sário suplementadas.
Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de
janeiro de 2004,450° da fundação de São Paulo..	 .
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário' dos Ne-
gócios Jurídicos .

. LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico

r CARLOS ALBERTO ROL1M ZARATTINI, Secretário Muni-
; cipal das Subprefeituras

LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de 'ja-
neiro de 2004.

. RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
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